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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-E0
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auronrz,rçÃo DE coNTRAraçÃo DIRETA

INEXTcTBTLTDADE DE LrcrrAÇÃo N. 012/202s

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2025.0I.14.0019

O Município de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, por meio da Secretaria Municipal de Receita,

Orçamento e Gestão, com fundamento no Art. 72, inciso VIII e Parágrafo único, da Lei Federal no

14.13312021, toma público a AUTORZAÇÃO para Contratação direta da empresa FERREIRA

\. ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA ME, CNPJ n 17.209.972t0001-93, com a

seguinte fundamentação :

r. DA TNEXTcIBILTDADE on r,rcrre,çÃo

1.1. O presente caso enquadra-se no art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n. 14.133, de 1" de abril de

2021, o que autoriza a contratação diret4 por inexigibilidade de licitâção.

1.2. O processo de contratação diretA que compreende os cÍtsos de inexigibilidade e de dispensa de

licitação, exige autorização da autoridade competente, nos termos do arÍ.72, inciso VIII da Lei n'. Lei

n. 14.13312021.

2. DA AUTORIZAçAO DA CONTRÂTAÇÃO DIRETA

2.1. Considerando que a situação se enquadra no art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n. 14.133, de lo de

abril de202l.

2.2. Considerando que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o

contÉtado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contralo, conforme preconizado no

artigo72, da Lei Federal 14.13312021.

2.3. Considerando finalmente que, tanto o Parecer Técnico do Setor de licitações quanto o PÍrÍecer

Jurídico da Procuradoria Geral do Município, apontam para a possibilidade legal da Íeferida contratação.

2.4. DECLARO inexigível, arealizzçáo de procedimento licitatório e AUTORIZO a contratação direta,

por inexigibilidade de licitação, da empresa: FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA

CONTABIL LTDA ME, CNPJ n" 17.209.97210001-93, situada na Rua José Samey, Sala 02, n' 850,

Bairro Centro, Matinha/MA, no valor total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), devendo

a dcspesa ser regularmente cmpcúada com obsen'ância das formalidadcs lcgais.
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ESTAD0 Do MARANHÃo
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-E0

3. DA RATIFTcIçÃo no pRocESSo

Tendo em vista o parecer da Procuradoria Geral do Município que consta do presente processo e

considerando a justificativa da necessidade da Contratação de empresa especializada para pÍestação de

serviços de Assessoria e Consultoria em Contabilidade Pública para atender as necessidades do

Município de Itapecuru-Mirim,/MA, com fundamento no Art.74, [nc. III, alínea "c", da Lei 14.13312021,

conforme documentação anexa ao processo.

Autorizo a contÍatação, observadas as demais cautelas legais. Publique-se a súmula desta ratificação,

conforme Ar't.72 da Lei Federal n'.14.13312021.

4. DA PUBLICAÇÃO

4. I . Em atenção ao disposto no parágrafo único do aÍt. 72 da Lei n" 14. I 33, de 1' de abt',l de 2021 ,

publique-se o ato que autoriza esta contratação direta.

Itapecuru-Mirim/MA, 03 de fevereiro de 2025.

/1

Allvson Pereira
Secretaria Munici OrçaÍnento e Gestão
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARIAS - DESIGNAR: 20i2025

PORTARII/283
DISPôE SOBRE A DESIGNAÇÂO DO AGENTE DE CONTRÂTAçÃO, INSNTUI A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO IUNICIPAL DE ITAPECURU mlRltl, ESTADO DO lrARAl{HÂO , no uso de suas âtribuiçóês tegais, que the conbÍe o art.
55, da Leiorgâica do Municipio (LoM) 

REsoLvE .),,_*f//.r..d" tArt. 1ô - Designar a servidora efetiva JAÍNNE LOPES MAGALHÂES , parã exercer a tunÉo de Agente de conlrataBg t.
rit

I,^.d-rç

02 de janeiro de 2025. Revogâ-se as

GÂBINETE DO PREFEITO IIUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM -MA, EM 03 D E J A N E E82O D E

LIJIS FILLIPE TORRES FILGUEIRA
Prefeito Municipâl

PORTARTA r{o 2112025

DISPÔE §OBRE A ]iIOMEAÇÂ-O DE SERVIDOR DA SECRETARI/A MUNICIPAL DE RECEITA,
ORÇAIENTO E GESTÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNChS.

O PREFEITo MUNIGIPAL DE ITAPECURU MlRltl, ESTADO DO MARANHÃO , no uso de suas atribuiçóes tegâis, que the confere o art.
55, inc. Vl e XlX, da Lei Orgàica do Município (LOM)

RESOLVE

ÀÍt 10. - Nomear o Sr- BRUNo DINIZ C^OSTA parâ exercer o cargo Supeíntendente Financeiro da secretaria de Receita, orçamento e
Gestão do Município de ltapecuru -MiriÍVMA.
Art. 20- Esta portaria entra em vigoÍ na data de sua publicaÇáo, relroagindo seus efeitos a 02 de janeiro de 2024.

^qBINETE DO PREFEITO TIUNICIPAL DE ITAPECURU TIIRIM - MA, Eii 03 DE JANEIRO DE 2025
\/ 

Luts FtLLrpE ToRREs F.LGUETRA
Prefeito Municipal

OECRETO MUNICIPAL Oí, DE 03 DE JANEIRO OE 2025

"Dispõe sobre a desconcentração adminbtraliva no ámbito do poder Execútivo do
município de ltapecuru Mirim, da delegação de competência ao ordenador de despesa e
dá outras pÍovidências.".

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU iílRlM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçóes tegais, que lhe @nfere o art.
55. da Lei Orgâicâ do Municipio (LOM)
CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do § 1o do art. 80 do Decreto -Lei n. 200167, que diz: "O odenador de
dj§p-es1 é toda e qualquer autoidade d€ cu./bs atos resultarcm emissâo de empenho, autorízação de pagamento, suprimenlo ou
dispêndío de recursos da Uníão ou pela qual esta responda ":

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a desconcentíaçáo e a descentralizeÉo da AdministraÉo Direta e lndireta e dos Fundo s

Assinâdo eletronicâmênle por: Jadisson Sebastião Araujo Silva - CPF: 8.689.993-* efi O3lO1nO25 13,4521 - lp com n.: 10.0.0.163
AutênlicaÉo em: ultvw.itapêcuíumirim.mâ.gov.br/diaÍioofi ciat-php?id=965 ffi
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Art. 20 - Ficam designados para comporem a Equipe de Apoio os seguinles servidores:

I - IANE ARIA PINHEIRO RIBEIRO

II - LINOA MELO FRÂNçA FONTELES

III - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU
Art. 30 - Esta portaria entra em vigor na datâ de sua publicâçáo, retroagindo os êÍeitos a
disposiçóes em contrário.

ç,t\g-

- PORTÀRIÂS - NOMEAÇÃO: 2í12025

SEC. IIíUN. DE GOVÊRNO
112026
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municipais quanto à ordenaÉo de despesas;

CONSIDERANDO a vigência da Lei Municipal 1401, de 19 de dezembro dê 2017 e suâs alteraçõês, que dispôe sobre

administrativa do Poder executivo do MunicÍpio de ltapêcuru M,n;a""ar 
,

anizaÉo i
,

'*o?.àtr.
Art. ío Ficam instituídas a descentralizaÉo, a ordenação e a disciplina dos atos admini stÍativos de gestáo orçamenlária, fi
patrimonial, operacio nale dos atos relativos as subvençóes, quanto a legalidade, legitim adade e economicidade, no ülbito da

Assinado elelronicamente poÍ: Jarlisson Sebastião Araujo Situa - CPF: *.689.993-* em 03n1n02513:45121 - lP com n':10.0.0.í63
Autenticâçáo êm: www.ilapecurumirim.ma.gov.br/diarioof cial.php?-d=965

AÉ 20 A delegaçào de competênde para oÍdenar despesas, no hbito da Administraçâo Direlâ e d o s F u n d o s M á pÍiisti,? &i s

Secretário tvtu-nicipatde Rece a, Oçamento e Gestllo em conjunto com o Sêcrelário dê cada SecretaÍia Municipal prevista na est rutura

administrativa do Municipio de ltapecuru Mirim, nos seguinles termos:

s 1". O Sêcretáío Municipaldê Receita, Orçâmento e Gêslào em conjunto com o (a) Secretário(a) de Saúde seÍáo os ordênadores de

àspeiai Oa Secretaria d; Saúde e do Funáo Municipalde Saúde - FMS, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de

recuísos.

s 20 O Sec.êtário Municipalde Recêita, Orçamento e Gestâo em coniunlo com o Secíetário(a)de ÉducaÉo seráo os ordenadoÍes de

àeipásas aa Secretaria àe Educaçáo e do'Fundo de Manutenção e Dêsenvolvimento da Educ€çáo Básicâ e de VeloÍizâÉo dos
proissionais da Educaçào - FUNDÊ3, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de rêcursos.

s 3". O SecÍetário Municipalde Receita, OrÇâmento e Geslào em coniunto com o(a) Secretária(a) de Assistênch Social seráo os

;rdenadores de dêspesa da SecÍetaria de Assisência Social e do Fundo Municipal de Assistência Social . - FMAS, Fundos Municipais de
pessoa ldosâ e do Fundo Criança e Adolescente, bem como todos os progEmas que envolvâm dispêndio de recunsos.

s 4". O Secretário Municipal de Recêita, Orçamento e Gestão em conjunto com o Se$êtário(a) de Meio Ambiente serão os ordenadore s

áe despesas da SecretaÍia de Meio Ambiente ê do Fundo Municipal de Mêio Ambiente, bem como iodos os progÍamas que envolvam

dispêndio de ÍecuÍsos. ^
s 5". O Secretário Municipal de Recêita, Orçamento e Geslão em conjunto com o(a) Secretário(a) de PolÍtica parâ a MulheÍ seráo o

ãrdenadores de despesâs da Secretaria de políticá para a Mulher, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de Íecursos.

s 6.. O Seo.etário Municipalde Receita, Orçâmênto e Gestão em conjunto com o(a) Segêtário(a) de Promoçáoda lgualdade Racials eÉo
ós ordenadores de despesas de Secrêtaria de PromoÉo da lgualdade Râcial e do Fundo Municipalde PromoÉo da lgualdade Racial

bem como todos os pÍogramâs que envolvam dispêndio de recuísos.

s 7o. O Secrêtário Municipalde Receite, Orçâmento e Gestáo em conjunto com o SecÍetário de Juventude, CultuE, _Esporte, Lazer e

Íurismo seráo os ordenaàores de despesajda o Secretaria de Juventude, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e dos Fundos Municip ais do

Esporte e de investimento da cultura, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recuÍsos.

s 8". O SecÍetário Municipalde Receita, Orçamento ê Gestão em conjunto com (a) Superinlendente-Financeiro(a), da Secretaria Mun icipal

ãe neceita e Orçamento e Gestâo serâo os ordênadores de despesas dâs SecÍeiarias de Receile, OrÇsmento e Gestáo; Secretaria d e

AdministÍação, Éecursos Humanos e Patrimônio; Secretaria de Govemo; Procuradoía Geral e Contmladoria lntemâ, bêm como Fun do de

Oeêsa doi Dlreitos Difuso e Coletivo, bem como todos os programas que envolvâm dispêndio de recursos dessas árêas.

s 9". O SecretáÍio Municipal de Rêceita, Orçâmento e Gestã-o em conjunto com Secretário(â) de lnfraestrutura, Urbanismo, Paisagis mo,

iásito e Transporte serâo os ordênadores àê despesas da Secretâria de lnfÍaestrutura, UÍbenismo, Paisagismo, Trâsito e ÍÍa nsporte e

do Fundo Municipal de transporte e trâsito, bem como lodos os progrâmas que envolvam dispêndio de recursos.

§ 10. O Secrêtário Municipal de Receita, Orç€mento e Gesiáo em coniunlo com Secretário(a) de AgÍicultura Íamiliar, abastecimento,

indústria, comércio, pesca e produÉo seráo os ordenadores de d€spesas dâ Sêcretaria de SecÍetaria de AgÍicultura familiar,

abastêcimenlo, indúitria, comércio, Pesca e ProduÇáo e do Fundo Municipal Segurançâ âlimentar e nutricional, bem como todos o s
programas que envolvam disÉndio de recursos-
AÍt 3o Os ordenadorês, de que trata o artigo anterior, sáo competentes para:

| - AutorizaÍ a deflagreçáo de certames licitatórios, dispensas e inexigibilidades, assim como ratificâr quando for o caso ou hom ologar seus
íesultâdos. revogaí ou anular as licitaÉes,
ll - Referendar atos, essinar contratos, convênios e inslrumenlos similaÍês, bem @mo adiantamenlos, diárias, distratos e rescisóe s, bem
como designar formalmente servidor para acompanhar a execução e fiscalizaçâo dos mesmos e, ainda, emitir ordem de serviço,
paralisaÉó e reinício Ca execução do ccntralo,
tll.ReconhecerdÍvidas,gerirbensmóveiseimóveis,diÍeilosecíéditosorçamentáriosnecessáriosaocumprimentodamissão
institucional de Prebitura Municipal; .

IV - Emitir documentos de empênho, liquidaÉo e pagamentos dê despesas;
V- Concessáo de adianlamento, suprimenlo de fundos ou dispêndio de recursos do Municlpio, bem como remânejamenlo de veôas.
ficando detêrminado à SesetaÍia de Fazenda cumpír o ordenado e pagar o auloÍizado;
Vl -Acompanhar e fiscalizar os processos licitalórios para aquisição de bens e seíviços de sua respecliva Secretaria Municipal,
vll - AcompanhaÍ a gestâo e execuÉo dos contratos administrativos firmados e relacionados a sua respectiva Secretaria Municipal, b em
como prestar contas dos rêcursos Í€cebidos,
Vlll - Cumprir e rêalÉâr todos os atos administrativos prêvistos nos ertigos 58 a 70 da Lei no. 4.320/64, inclusivê o dever de prestâr contas
aos órgáos de controle intemo e eíemo.

Parágraío único - As normas e píocedimentos para a @ncêssáo e a aplicaçáo de suprimento de fundos, no hbito da administraÉo
públicâ municipal direta será regulamêntedâ em ato em específico.

administreção públicã diÍeta e quando instituída a indiÍeta e fundecional do Município de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão

Art. 40 Os Ordenadorês de despesas seráo responúveis pela autorizaÉo do procedimento administralivo das despesas, nâo podendo
delegar essa funÉo a oulÍo seÍvidor, Íespondendo, em todo caso, administralivemente, civil e penâlmente, peto mal versaÉo do erário

Click§ign tEd4.7â2-obà5-4 -ãaae-te6de267752baDO .itapecurumirim.ma.gov.br 11t14
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§lo. Pa€ Íins do disposto neste artigo, entendê -se como oÍdenador de despesa toda e qualqueí autoridade de cujos atos resullaÍêm
ãutorizaÉo de despesa, rêconhecimenlo de divida, emissão de empênho, autorizaçáo de pagamento, concêssâo de adiantamenlo,
suprimento de fundos ou dispêndio de recursos do Município.

§2o. A competência de que traia o 'caput" deste artigo sê estenderá aos substitutos legais, enquanto durar os impedimsÉó§dfu,,leres
em razâo de férias, licença médica e oulros afastamentos que â lei estabelecer, bem assim no caso de ausência da 9êÉ do Muni cúD por
motivo de missáo ofcial. g ti
AÍL 5p É vedado ao ordenador de desDêsa aulorizar a exeqrção dê despesa sem expresse comDrovacáo de suÍici§tte dispoqiqi[dade ê
lecursos orçamentáíios para atender o requisitado. E ,^e .,j 'l j
§1" - Caberá ao Departamenlo de Conlabilidade, relâcionado a Secretaria Municapalda Receita e Orçamento 

" 
O""àq*EE#" iryo-"r,

se há ou náo disponibilidade orçamenlária para trâmitação inicial de processos âdministrativos que gere despêsar-+úhírcas e
subsequentemente a emissáo das notas de empenho.

§2o - Após a autorizaçáo de aberlura do processo de contrataçáo pelo Secretário da pasta, havendo disponibilidade orçamentáÍia
devidamente atestada pelo departamento de contabilidade, o prDcesso deve ser encaminhado ao Secrêtário de Receita, OrÇamento e
Geslâo para ratificaçáo de abertura, de íorma a contemplar a disponibilidadê fnanceira.

ÀrL 6'A Superintendência Financeira, vinculâda à Secretaria Municipal de Receita e OÍç€mento e Gestáo, cenlralizará as opeBçô€s
fi.llê4êiÍas dê todos os pagamentos autorizados pelos ordenadores de despesas, nos termos do art. 65 da Lei 4.320/64, funcioná ndo
cotiio uma tesouraria, não se confundindo com ordenador de despesâs, na Íorma do art, 65 da Lei no. 4.320164, estando devidamente
instituído na forma do presente decreto, exceto na hipótese pÍevista no §8ô do art. 20 deste decÍelo.

Parágrafo único. A ordem de pagamenlo será assinâda pelo Superintendentê Financeiro do município em conjunto com o respêclivo- ,:rêtário de Recêita, Orçamênto e Gestâo.
\É 70 DeveÉ as instituiÇóes banérias credenciades realizar o c€dastro imediato dos respectivos ordenadores de despesas e
superintendente financêiro, permitindo o livre acesso as respeclivas contas bancárias.

AÊ 8'Fica estabelecido que o PÍefeito Municipel náo ordena despesas e nem efulua quaisquer pagamentos do município de ltapecuru
rr,í,, ç ,EoPcuuru§ 

's,,uu§.

Parágrafo único - Ressalvado os casos especiais, em que não Íor possível quê os ordenadores de despesas frmem convênios de
transfeÍências voluntárias com outro enle federado, situâÉo em que o PÍefeito Municipal funcionará excepcionalmente como ord enador
de despesas e efetuaÍá os pagamentos.

Art. 90 Os ordenadores de despesas aulorizados por êste Decreto, se submelem a observar as normas e diretrizes contidas nas leis
federais nos. 4.320164, 14.13312'l, bem como nas demais normas legais que regem a matéíe.

AÍt. í0 A ConlÍoladoria Geral do Município exercerá a missâo de acompanhâmento e monitoramento dos atos praticados pelos
adminislrativos públicos municipais, visando o controlê dos atos praticados pelos ordenadores de despesâs, visando o fiel cum primento
deste Decreto.

Art1í Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo, tendo os seus efeitos Íetroativos a 1o de janearo de 2025, revogando
disposiçáo em contrário.

REGISTRE.SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRASÉ.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA, EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

LUIS FILLIPE IORRES FILGUEIRA
Preleito Municipal

SEC, TIUI{. DE GOVERNO
- DECRETOS tút NlClPÂlS - OECRETO: 22025

DECRETO No 02, de 03 de janeiro de 2025.

Dispõê sobÍe o rêcadaslramento dos servidores públicos civis efetivos e/ou
estáveis ativos, no âmblto da administração pública municipal, rescisão de
todos os contratos tempoários e a convocação de todos os servidoÍes
cedidos erou dbponibilizedos para outros órgãos.

O PREFEITO ÍúUNICIPAL DE ITAPECURU flRlu, ESTADO DO MÁRANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o aÍt.
55, inc. Vl e Xlx, da LeiOrgâicâ do Município (LOM)
CONSIDERANDO â necessidade de atualizaÉo dos dados cadastrais dos Servidores Públicos Municipais tatulares de cargo público de
provimento efêtivo e/ou estávêis ativos, e que para esse fim se faz necessário à identificaÉo do servidoí, perfilfuncional, de sua lotâçáo,
de seu enquadramento funcional, bem como outras infoÍmaçóes consideradas fundamentais para a Prefeitura;
CONSIDERANDO a implantaçáo de medidas administrativas objetivando dar maior controle e cêleridade à Secretaria Municipal de
AdministÍaÉo, c€m a finalidade de buscar a melhoriâ da qualidade das informaçôes como instrumento de gestão de recursos huma nos;
CONSIDERÂNDO, ainda e necessários da orgânização do quadro de servidoÍes da administraÉo municipal.

Assinado elêt.onicãmente po. Ja!.liss4n Sebastião A.aljo Silva - CPF: *.689 993-* eía 0.3101D0?5 1X'45 21 - !P com n': 10.0 0.163
AutentacaÉo em: www.ilâpêcuíumiÍim.ma.gov.br/dia.ioof cial.php?id=965
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- AUTORIZAÇÃO . AUTORIZAçÃO DE CONTRATAçÃO DIRETA

AUTORTZAçÃO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

tNExtctBtLtDADE DE LrctrAÇÃo No orz2ozs
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO No 2025.01.14.0019

a
,}t

,

O Município de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, por meio da Secretaria Municipal de Receita.
Orcamento e Gestão. com fundamento no Art. 72. inciso VIll e Parágrafo único. da Lei Federal no
14:fi3t2021 , torna público a AUTORIZAÇÃO para Contratação diieta da empresa FERREIRA
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA ME, CNPJ no 17.209.97210001-93, com a
seguinte fundamentação:

1. DA INEXIGTBILIDADE DE L|C|TAçÃO
'1 .1. O presente caso enquadra-se no art. 74, inciso lll, alínea "c", da Lei n. 14.133, de 'l'de abril de
2021, o que autoriza a contratação direta, por inexigibilidade de licitação.
1.2. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, exige autorizaçáo da autoridade competente, nos termos do ar7.72, inciso Vlll da Lei
^o. Lei n. 14.13312021.

2. DA AUTORTZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO D|RETA
2-1. Considerando que a situaçáo se enquadra no aÍ7.74, inciso lll, alínea "c", da Lei n. 14-133, de
1" de abril de2021.
2.2. Considerando que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam
que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme
precortizado no artigo 72, da r-ei Federai i413312A21 .

2.3. Considerando finalmente que, tanto o Parecer Técnico do Setor de licitaçôes quanto o Parecer
Jurídico da Procuradoria Geral do Município, apontam para a possibilidade legal da referida
contratação.
2.4. DECLARO inexigível, a rcalizaçâo de procedimento licitatório e AUTORIZO a contratação
direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa: FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA
CONTABIL LTDA ME, CNPJ no 17.209.97210001-93, situada na Rua José Sarney, Sala 02, no 850,
Bairro Centro, Matinha/MA, no valor total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais),
devendo a despesa ser regularmente empenhada com observância das formalidades legais.

3. DA RAT|FICAÇAO DO PROCESSO

. endo em vista o parecer da Procuradoria Geral do Município que consta do presente processo e
Yonsiderando a justificativa da necessidade da Contrataçáo de empresa especializada para

prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em Contabilidade Pública para atender as
necessidades do Município de ltapecuru-Mirim/MA, com fundamento no Art.74, lnc. lll, alínea "c".
da Lei 14.13312021, conforme documentaçáo anexa ao processo.
Autorizo a contratação, observadas as demais cautelas legais. Publique-se a súmula desta
ratificação, conforme Àrt. 72 da Lei Federal n". 14.'13312021 .

4. DA PUBLTCAÇÃO
4.1. Em atenÉo ao disposto no parágrafo único do a/..72 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021
publique-se o ato que autoriza esta contratação direta.

Itapecuru-Mirim/MA, 06 de fevereiro de 2025

Allyson Ferreira Pereira
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